PARECER Nº   1048, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 128, de 2002 

De iniciativa do Nobre Deputado Donisete Braga, o projeto em epígrafe altera o artigo 15 da Lei 1817, de 1978, que estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento industrial metropolitano.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 25.ª a 29.ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/03/02),  não tendo recebido emendas ou executivos.

Remetida à Comissão de Constituição e Justiça, a para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme o disposto no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, não mereceu a proposição parecer tempestivo, razão pela qual foi designado Relator Especial. Este, por seu turno, exarou parecer favorável, na forma do substitutivo de fls.36/37. 

Não tendo também logrado apreciar a matéria no prazo regimental, a Comissão de Economia e Planejamento suscitou a nossa designação como Relator Especial.

Ao examinar o projeto, constatamos que o mesmo altera o artigo 15 da  Lei nº 1817, de 27 de outubro de 1978, que dispõe sobre os objetivos e as diretrizes do desenvolvimento industrial metropolitano,  a fim de adaptar aquele dispositivo às modernas estratégias de proteção ambiental. 

É meritório o projeto. Ante as normas que recentemente vieram aplicar o conceito de 'desenvolvimento sustentável", as regras de zoneamento industrial contido no artigo 15 da Lei 1817, de 1978, se ressentiam de excessiva rigidez, nociva ao desenvolvimento econômico da Grande São Paulo.

A extemporaneidade da norma antes mencionada se faz ainda mais patente quando se concede a devida consideração ao acentuado processo de desindustrialização que a Região Metropolitana tem vivido nestas duas últimas décadas.

Sem olvidar os motivos concernentes ao próprio caráter da política econômica adotada pela União nos anos 90, é preciso atribuir o devido relevo ao fenômeno da deseconomia, natural às aglomerações urbanas superpovoadas ou com infra-estrutura precária.

Flexibilizar o controle ambiental, sem renunciar ao primado da preservação, seria uma das estratégias adequadas à conciliação da qualidade de vida com a defesa da vocação industrial da Grande São Paulo.

Considerando o aspecto da Técnica Legislativa, no qual impõe sensível melhora à qualidade do projeto, entendemos que o substitutivo de fls. 36/37 merece acolhida.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 128, de 2000, na forma do substitutivo de fls. 36/37.

É o parecer.

a) NEWTON BRANDÃO – Relator Especial
